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O direito canénico tem tanto de complexo como de pouco conhecido, ape-
sar da simplificagdo que ao seu estudo trouxe-se o Cédigo de Direito Candnico,
promulgado em 1917, sob o pontificado de Benedito XV.

Este manual, como o seu autor lhe chama, foi, na sua primeira edigé@o
italiana, destinado a servir de livro de estudo aos elunos dos seminarios ; mas
o interesse que despertou fora dos meios eclesiisticos foi tal, que se tornou
necessiria uma segunda edigio, desenvolvida com a exposigao de matérias que
nio interessavam os primitivos destinatérios, mas cujo conhecimento é indis-
pensavel aos leigos que procuram informar-se sobre este dificil ramo da ciéncia
juridica. E desta segunda edicao que foi feita a traducao espanhola, enriquecida
com numerosas notas.

Das suas intencdes didéticas recebe o livro notiveis qualidades de clareza
e erudicdo, tanto mais que o autor nao se limita a expor o direito vigente e
desce a tracar a evolucio histérica das instituigdes versadas.

Comegando por uma introdugéo, seguida da exposicao das fontes e ciéncia
do direito candnico, apresenta em scguida as suas normas gerais e depois, em
particular, as que se referem ao direito das pessoas, direito real, direito sacra-
mental, direito processual e direito penal.

No capitulo do direito sacramental é versado minucicsamente ¢ problema
da dissolugio do matriménio catélico.
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A grande importancia que legisladores e socidlogos tém dado a crianga,
desde os inicios deste século, tornam de notével actualidade e interesse a leitura
desta obra — tese doutoral das Universidades de Madrid e de Coimbra —, tanto
mais que ela ndo foca os problemas, habitualmente tratados, da assisténcia a
menores e da delinquéncia juvenil, mas sim os aspectos puramente juridicos
da situacido dos menores perante as leis, que em regra nao sao muito versados,
apesar da gravidade e melindre que revestem.

O livro, porém, nao corresponde inteiramente ao seu titulo. Ultrapassa-o,
até certo ponto, pois ndo versa apenas direito comparado e faz a histéria de
cada instituicho estudada através do direito romaro e do direito hispénico, o
que para nbs, portugueses, é de muito interesse. Talvez tivesse sido preferivel
versar essa parte da obra em separado, e nao simultidneamente com o direito
moderno.

Por outro lado, o autor cinge-se a um estudo sobre a formacao, contetido
¢ efeitos do patrio poder e sobre a capacidade dos menores; e, per conseguinte,
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o seu trabalho ndo abrange totalmente a posi¢io juridica do menor, visto, por
exemplo, nao conter referéncias a situagdo dos menores tutelados.

O direito comparado é apenas o direito latino europeu; isto é, o direito
espanhol, francés, italiano e portugués. Embora possamos lamentar que ndo se
estudem as legislagdes alema, belga e suica, tdo interessantes nesta matéria,
e até se passem em siléncio algumas solugdes, felizes e praticas, do direito
inglés, ndc podemcs deixar de admirar a erudi¢io do autor e a minficia com
que expds os assuntos abordados.

A\ parte referente a Portugal estd feita com a maior exactidao, e actuali-
zada a ponto de estudar os anteprcjectos publicados sobre a futura reforma do
Cédigo Civil; e é, além disso, enriquecida com vasta copia de doutrina e
jurisprudéncia portuguesas.
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Segundo o autor declara no prefécio deste livro, o seu primitivo intento
era escrever uma simples obra de vulgarizacao, destinada a elucidar as mulhe-
res sobre a sua situacdo juridica, que elas normalmente ignoram. No decurso
do trabalho verificou, porém, nio ser logico apresentar as institui¢bes actuais
sern expor os seus antecedentes histéricos, nem ser conveniente sintetizar dema-
siadamente os principios legais, nem ser possivel «encerrar toda a variedade
inesgotavel da vida do direito em simples férmulas de farmacopeia juridicas.

Assim, aconteceu que o pretenso livrinho de divulgacao veio a transfor-
mar-se, senac nurn tratado, pelo menos num auténtico manual, ji nio s6 sobre
a situagdo juridica da mulher, mas também sobre o direitc de familia, estu-
dado até nos seus aspectos evolutivo e comparado.

Algo ficou do plano primitivo, pelo menos na clareza e simplicidade com
que a matéria é tratada, tornando esta obra uma daquelas que podem ser com-
preendidas pelos leigos e consultadas pelos especialistas.

O livro esta dividido em trés partes. A 1.2, versa a histéria do direito desde
a mais remota antiguidade até ao direito hispanico ; as outras, tratam do direito
2spanhol moderno, estudando o casamento e poder paternal. Nestas partes sio
largamente cemparades e comentadas wus legisizyd:s de 17 paizes diferentes,

Entre estes, porém, néo figura Portugal — omissio que é tanto mais estra-
nha quanto ha a atender nfo s6 as afinidades entre os dois paises, mas ainda
ao grande conhecimento da legislacdo, doutrina e jurisprudéncia portuguesas,
revelado pelo autor na sua obra sobre a situagdo juridica dos menores em
direito comparado.
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